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SINDICATO DOS TRAB.EM ENT.CULTURAIS, REC.DE ASSIST.SOCIAL,DE OR.E F.PROF.DA CIDADE 
DE LONDRINA/PR-SENALBA-LONDRINA, CNPJ n. 03.045.493/0001-74, neste ato representado(a) por seu 
Presidente, Sr(a). VILSON VIEIRA DE MELO; 
  
E  
 
SEST SERVICO SOCIAL DO TRANSPORTE, CNPJ n. 73.471.989/0007-80, neste ato representado(a) por 
seu Procurador, Sr(a). ADRIANA GIUNTINI VIANA; 
  
SENAT SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO TRANSPORTE, CNPJ n. 73.471.963/0007-32, 
neste ato representado(a) por seu Procurador, Sr(a). ADRIANA GIUNTINI VIANA; 
  
celebram o presente TERMO ADITIVO DE ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, estipulando as condições 
de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE  
 
As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Acordo Coletivo de Trabalho no período de 01º de 
maio de 2014 a 30 de abril de 2015 e a data-base da categoria em 01º de maio.  
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA  
 
O presente Termo Aditivo de Acordo Coletivo de Trabalho, aplicável no âmbito da(s) empresa(s) 
acordante(s), abrangerá a(s) categoria(s) O presente Acordo Coletivo de Trabalho, aplicável n o âmbito 
da(s) empresa(s) acordante(s), abrangerá a(s) categ oria(s) dos profissionais empregados em 
Entidade Culturais, Recreativas, de Assistência Soc ial, de Orientação e Formação Profissional, do 
Plano da CNTEEC, com abrangência territorial em Lon drina/PR , com abrangência territorial em 
Londrina/PR .  

 
Jornada de Trabalho      Duração, Distribuição, Controle, Faltas  

 
Compensação de Jornada  

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - COMPENSAÇÃO DE JORNADA / BANCO DE HORAS  
 
 

O SEST e o SENAT ficam autorizados, com base no parágrafo segundo, do artigo 59, da Consolidação das 
Leis do Trabalho, a compensar as horas extraordinárias, de modo que o aumento ou a redução em um dia 
seja compensado em outro dia, assim como o trabalho em dia de folga ou feriado, exceto para os que 



laboram na jornada 12 x 36 horas. 

Parágrafo primeiro - As compensações previstas nesta cláusula, em dias úteis, correspondentes as 2 (duas) 
primeiras horas extraordinárias, deverão ocorrer dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a 
partir do mês subseqüente ao da ocorrência, na proporção de  uma (1)  por  duas (2) e, caso isso não 
ocorra, o empregado deverá receber as horas de que seja credor, com adicional de 60% (sessenta por 
cento). Fica vedado mais que duas (2) Hora Extra Diária, as mesmas deverão ser pagas, com o mesmo 
percentual, juntamente com a folha de pagamento do mês em que foram realizadas. 

  

Parágrafo segundo  - As horas trabalhadas pelos empregados, esporadicamente em dias destinados ao 
repouso semanal remunerado, dentro da necessidade do serviço, quando da realização de eventos como 
os dias temáticos Dia Mundial da Saúde , Transporte e Cidadania , Semana do Trânsito e as laboradas nos 
feriados, serão compensadas em outro dia, na razão de 3 (três) horas de descanso para cada hora 
trabalhada, também no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir do mês subseqüente ao do 
trabalho extra, em data a ser acordada entre o empregado e a administração da Entidade, por escrito em 
duas vias. Não havendo a compensação dentro do prazo, o empregado receberá as horas trabalhadas de 
que seja credor, com o adicional na mesma proporção. 

  

Parágrafo terceiro  - Nas unidades que funcionam nos finais de semana e havendo necessidade da 
prestação de serviços aos domingos, pela função desempenhada pelo empregado, como os auxiliares de 
serviços gerais, instrutores, promotores de esporte e lazer, auxiliares de esporte e lazer, salvavidas, 
técnicos de formação profissional, coordenadores e outros, deverá ser feita escala de trabalho mensal, 
sendo divulgada com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, fixado em local de livre acesso ao 
trabalhador, não se aplicando o disposto na presente cláusula, ou seja, não sendo o trabalho, nestes dias, 
considerado para fins de compensação, ficando assegurado, a cada empregado, uma folga semanal e, pelo 
menos,  2 (duas) vez por mês, folga no dia de domingo. 

  

 Parágrafo quarto -  Fica facultada a prorrogação da jornada de segunda a sexta-feira para compensar a 
carga horária do sábado, respeitando as 44 semanais, exceto para os que laboram na jornada 12 x 36 
horas. 

  

Parágrafo quinto  - As faltas injustificadas, dos empregados, poderão ser compensadas, se previamente 
avisadas e acertado com a chefia imediata. 

  

Parágrafo sexto -  No caso de rescisão do contrato de trabalho, por iniciativa do empregador, havendo 
crédito de horas extras em favor do empregado este receberá no Termo de Rescisão o valor 
correspondente com os respectivos adicionais e, no caso de haver horas em débito estas serão remidas 
pelo empregador. 

  

Parágrafo setimo -  Ocorrendo a rescisão por iniciativa do empregado, será apurado o número de horas 
trabalhadas e as compensadas, havendo crédito a favor do empregado, as horas não compensadas serão 
computadas e remuneradas com o adicional de horas extras acordado. No caso de débito de horas extras 
serão remidas, sendo vedado o seu desconto pelo empregador. Havendo débito, estas serão perdoadas 



pelo empregador. 

 

 
 

VILSON VIEIRA DE MELO  
Presidente  
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